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RESUMO 

 

 

O presente estudo trata das relações entre processo e direito material, com ênfase na ação e na 

classificação das suas eficácias. Inicialmente, aborda a concepção unitária e dualista do 

ordenamento jurídico, optando pela teoria dualista, mas propondo a relativização da dicotomia 

entre as concepções. Examina a natureza jurídica do processo para compreendê-lo na 

perspectiva de uma relação jurídica e de um procedimento em contraditório. Compreende a 

finalidade do processo como a realização do direito objetivo, pacificação social e a efetiva 

realização do direito material no caso concreto, em busca de justiça, essa de caráter 

procedimental e interpretativo. Trata, ainda, do direito fundamental à efetividade do processo. 

Consideradas tais premissas, apresenta às teorias da ação, as criticas endereçadas a cada uma 

das teorias e analisa em que medida as teorias se complementam. Em especial, trata da 

polêmica em torno da utilidade do conceito de pretensão e ação material, concluindo pela 

utilidade dos conceitos. Refere à perspectiva constitucional da ação e da tutela jurídica. 

Considera que o critério de classificação das ações, sentenças, tutelas ou demandas ostenta 

caráter processual e consulta ao direito material. A classificação que melhor corresponde ao 

fenômeno é a que compreende as cinco eficácias: declaração, constituição, condenação, 

mandamento e execução. O trabalho aborda as diversas questões com o objetivo de contribuir 

ao estreitamento das relações entre o processo e o direito material, na perspectiva da 

efetividade.  

 

Palavras-chave: Direito processual civil. Relações entre processo e direito material. 

Ordenamento jurídico. Natureza jurídica do processo. Finalidade do processo. Processo e 

justiça. Processo e efetividade. Teorias da ação. Processo constitucional e tutela jurídica. 

Classificaçao das ações e sentenças. Processo sincrético.                

 



ABSTRACT 

 

 

The present study deals with the relationship between the Procedure and substantive Law, 

with emphasis in the action and classification of its forces. To start with, it tackles the unitary 

and dualist conception of the legal system, choosing the dualist theory, however proposing the 

relativity of the dichotomy between the conceptions. It scrutinizes the Juridical Nature of the 

Procedure to understand it in the perspective of the juridical nature and of a contradictory 

procedure. It comprises the intent of the procedure as the realization of objective law, social 

conciliation and the effective realization of substantive law in a concrete case, in the search 

for justice, this of a procedural and interpretive character. It still deals with the fundamental 

right to effectiveness of the procedure. Considered such premises, it presents the theory of 

actions, the criticism addressed to each theory and analyses to what extent they complement 

one another. In special, it deals with the polemics in relation to the usefulness of the 

pretension repute and material action, concluded by the usefulness of concepts. It refers to the 

constitutional perspective of action and of the juridical tutelage. It considers that the 

classification criterion of Actions, Decisions, tutelages or demands shows a procedural 

character and consultation to substantive law. The classification that best corresponds to the 

phenomenon is the one that encompasses the five efficacies: declaration, constitution, 

conviction, mandate and execution. The work approaches several questions with the objective 

of contributing to the narrowing of the relations between the procedure and the substantive 

law, in the effectiveness perspective. 

 

Key words: Civil Procedural Law. Relations between Procedure and Substantive Law. Legal 

System. Juridical Nature of the Procedure. Intent of Procedure. Procedure and Justice. 

Procedure and Effectiveness. Theories of Action. Action of material Law. Constitutional 

Procedure and Juridical tutelage. Classification of Actions and Decisions. Syncretism 

Procedure. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O problema das relações entre processo e direito material constitui, sem dúvida, um 

grande desafio à Ciência Jurídica. O presente estudo objetiva tratar do tema na perspectiva da 

ação e da classificação das eficácias, considerando-se, ainda, a tendência de questionamento 

ao racionalismo científico.      

 

Inicialmente, é imperioso constatar que diversos juristas têm entendido como 

superadas muitas das questões que ocuparam o centro dos debates à época em que a Ciência 

Processual ainda estava se emancipando. Questões que dizem respeito, v. g., a concepção do 

ordenamento jurídico, natureza jurídica do processo ou mesmo as teorias da ação, não raro, 

atualmente são tratadas en passant pela doutrina ou nem são abordadas, considerando-se 

inclusive a diversidade de estudos que já foram realizados sobre os temas. Em relação à 

classificação das ações ou sentenças, não obstante também constituir um tema tradicional, 

talvez não haja tanta diversidade de estudos como nos demais citados1, quiçá em se tratando 

da classificação quinaria.   

      

Seja como for, procuramos situar o ponto de partida de nossa investigação em tais 

debates, cuja novidade, se assim pode-se dizer, não é o atrativo. Com efeito, o nosso intuito é 

justamente o de investigar em que medida os debates se encontram realmente superados ou 

resolvidos, a ponto de ser possível adotar essa ou aquela premissa para o estudo das questões 

atuais, como é o caso da efetividade.           

 

O nosso objetivo, portanto, consiste em estudar o processo civil e alguns de seus 

institutos, a partir da teoria geral, na perspectiva de sua evolução e conformação nos dias 

atuais para, quem sabe, verificar que muitas das “velhas” questões permanecem em aberto e, 

por essa razão, o seu “não esquecimento” pode ser de suma importância à evolução dos 

institutos e à solução de problemas atuais. Não há dúvida de que os embates doutrinários 

                                                           
1 Nesse passo, todavia, observe-se às considerações de Ovídio: “se alguém se dispusesse a reunir num volume 

tudo o que os processualistas escreveram, nos últimos cento e cinqüenta anos, sobre a classificação de 
sentenças, em suas obras institucionais, ou mesmo em estudos monográficos, ficaria surpreso com a 
desproporção entre o extraordinário volume bibliográfico relativo aos demais temas de direito processual, e a 
extrema indigência de estudos sobre a classificação de sentenças de procedência, por suas respectivas cargas 
de eficácia” (BAPTISTA DA SILVA. Ovídio Araújo. Jurisdição e execução na tradição romano-canônica. 
3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 156).  
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reproduzidos nesse estudo são predominantemente teóricos, o que não lhes retira, todavia, a 

importante repercussão prática, essa que, afinal, é o que justifica o trabalho teórico. Tenha-se 

presente que determinar os contornos do processo, sua finalidade, os contornos do direito de 

ação ou da tutela jurídica e a forma como a prestação jurisdicional é entregue aos destinatários 

(tema da classificação das sentenças), implica tratar do núcleo do processo.  

 

Tais temas, no presente trabalho, restam analisados com olhos no gigantesco problema 

da efetividade do processo, que tem sido objeto de inúmeros estudos atuais e linhas de 

pesquisa, o que é sintomático da relevância do tema.       

 

Por outro lado, não se olvida que hoje o estudo do processo não está unicamente 

enucleado no estudo da ação, a exemplo do estudo do objeto do processo, que constitui 

importante pólo metodológico2, mas que desborda ao presente trabalho, bom advertir-se, 

desde já. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que se reconhece que o processo vem sendo 

estudado a partir de perspectivas diversas, para além do ponto de vista da ação, o que é 

salutar, não há dúvida de que a aparente “superação” do problema da ação, certamente não 

decorreu de um consenso sobre o instituto.     

 

Em razão disso, nossa proposta consiste, basicamente, em cotejar as tradicionais 

questões que envolvem o processo civil com as novas necessidades, em especial o tema da 

efetividade. À evidência, não se tem qualquer pretensão outra, senão trazer elementos e 

confrontar entendimentos, na tentativa de contribuir ao debate acadêmico.  

 

Assim, na ótica das relações entre processo e direito material, no primeiro capítulo, 

faz-se uma breve abordagem do Direito e do Processo enquanto Ciência e a tendência de 

superação do modelo racionalista. Ato contínuo; faz-se uma análise da concepção do 

ordenamento jurídico; da natureza jurídica do processo; mencionam-se as várias formas com 

que o processo se relaciona com o direito material; a finalidade do processo; a questão da 

justiça e a efetividade do processo. Nesse sentido, algumas análises e questionamentos 
                                                           
2 Dinamarco, a propósito, explica que o estudo do objeto do processo, entre os autores Alemães, “constitui um 

respeitável pólo metodológico, verdadeiro centro ao qual converge a disciplina de inúmeros institutos 
processuais” [...] Entre os italianos, o interesse pelo objeto do processo é menor. São ligados, por tradição 
longeva, ao método centrado na ação e, por isso, têm esta como centro de convergência” [...] Além disso, 
“nossos autores, como a maioria dos italianos, mantêm-se fiéis aos métodos tradicionais, da ação ou mesmo da 
lide como pólo metodológico fundamental na teoria do processo “. (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Conceito de Mérito em processo civil. Revista de Processo, São Paulo, v. .9, n. 34, p. 20-46, abr./jun. 1984, p. 
39-41). Ver, ainda: KNIJNIK, Danilo. A exceção de pré-executividade. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 86.  
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recebem enfrentamento, dentre os quais: noticiar a relação, dentre as tantas possíveis, que se 

pode estabelecer entre a superação do racionalismo científico e a aproximação do processo ao 

direito material? A partir das concepões do ordenamento jurídico; saber em que consiste a 

proposta de relativização do binômio monismo-dualismo? A luz do modelo atual, em que 

consiste a natureza jurídica do processo? De que forma o processo se relaciona com o direito 

material? A partir da análise da finalidade do processo, o que significa justiça para o 

processo? O que significa efetividade?             

 

O segundo Capítulo compreende o estudo das teorias da ação, seus desdobramentos e 

questionamentos. Não é o caso aqui de simplesmente reprisar todas as teorias analisadas, já 

dispostas no sumário. Todavia, insta salientar que o objetivo do estudo, além de apresentar 

modo sintético cada uma das principais teorias, consiste em apresentar a sua crítica e, ao final, 

verificar em que medida as teorias são incompletas e/ou se complementam. Especial ênfase é 

concedida à tese dualista em Pontes de Miranda e a cada um de seus elementos (direito 

subjetivo, pretensão e ação, no plano material e processual); bem como à polêmica em torno 

da pretensão e ação material, ocasião em que são apresentadas às posições de Carlos Alberto 

Alvaro de Oliveira e de Ovídio Baptista da Silva. A partir de então, questiona-se qual a 

utilidade da ação material?  Qual é a importância do conceito de ação nas relações entre 

processo e direito material? E apresenta-se a perspectiva constitucional do tema, inclusive 

fazendo-se menção à proposta de utilização do conceito de tutela jurisdicional.                             

 

O terceiro Capítulo, por fim, se refere à prestação jurisdicional, mais precisamente a 

partir da classificação das eficácias das ações, sentenças, tutelas ou demandas. Destarte, 

questiona-se qual é o objeto da classificação das eficácias? Quais são os critérios de 

classificação das eficácias? Aborda-se a questão da classificação binária, ternária e quinaria. 

Também se noticia algumas das influências históricas que se refletem na conformação das 

eficácias. Encaminhando-se para o final do estudo, se apresentam breves perspectivas para o 

âmbito de atuação de cada uma das cinco eficácias (declaratória, constitutiva, condenatória, 

mandamental e executiva), culminando com a abordagem do processo sincrético e com a 

relação entre a eficácia das ações, sentenças, tutelas ou demanda e a efetividade.              

 

Para finalizar essa exposição introdutória, de modo a não adentrar-se na analise das 

questões que serão oportunamente tratadas, não é demais chamar a atenção do leitor para o 

fato de que, em meio à notável diversidade das questões trazidas, o objetivo do trabalho que 
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lhe confere unidade consiste em destacar as relações entre o processo e o direito material, na 

perspectiva da efetividade. De resto, se conseguirmos provocar alguns questionamentos 

acerca dos temas tratados, o nosso objetivo terá sido atingido.   

 

 

 

                     

 

 

 



 12

 

CONCLUSÃO 

 

 

O presente estudo teve como objetivo geral tratar das relações entre processo e direito 

material, na perspectiva da ação e da classificação das eficácias, considerando-se, ainda, uma 

tendência de questionamento ao racionalismo científico.      

 

Destarte, primeiramente, investigou-se a concepção do ordenamento jurídico, em 

seguida; a natureza jurídica, a finalidade, a justiça e a efetividade do processo, na perspectiva 

das suas relações com o direito material e com o intuito de estabelecer alguns dos 

pressupostos para os próximos passos do estudo. No segundo Capítulo, tratou-se do problema 

das relações entre processo e direito material, na perspectiva da ação e das teorias da ação, 

seus desdobramentos e questionamentos. No terceiro Capítulo, a questão foi tratada na ótica 

da prestação jurisdicional, mais precisamente a partir da classificação das eficácias das ações, 

sentenças, tutelas ou demandas; para então definirem-se os critérios de classificação e o 

âmbito de atuação de cada uma das cinco eficácias (declaratória, constitutiva, condenatória, 

mandamental e executiva), culminando com a abordagem do processo sincrético e a relação 

entre as eficácias e a efetividade.               

 

Ao longo desse trabalho, todavia, elaborou-se apreciação critica conforme os temas 

foram sendo desenvolvidos, em que constam as conclusões das respectivas questões tratadas. 

Em razão disso, não é o caso de se repetir as apreciações já realizadas, que ora ficam 

ratificadas. Impõe-se a titulo de conclusão, com efeito, sintetizar as questões da seguinte 

forma3:  

 

1. Foram feitas breves considerações sobre o racionalismo científico, que no Direito 

corresponde, entre outros, à tentativa de construção de uma Ciência jurídica exata, dotada de 

regras abstratas e universais, que acabou separando o direito do fato. Essa fase também se 

relaciona ao período das codificações e à fase “autonomista” do Direito Processual. Com 

efeito, foi noticiada a atual tendência de superação desse modelo. Uma das direções é o 

reconhecimento de que o Direito é um fenômeno complexo, que não pode ser reduzido ou 

                                                           
3 Advirta-se que os pontos relacionados dizem respeito apenas às principais conclusões do estudo e não 

representam todas as teses, polêmicas ou categorias que foram tratadas ao longo do trabalho.        
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simplificado, tampouco seus ramos devem ser tratados isoladamente. Daí também a 

preocupação no fortalecimento das relações entre o processo e o direito material, para que o 

próprio ordenamento jurídico atinja as suas finalidades.             

 

2. Tratou-se da concepção unitária e dualista do ordenamento jurídico, tendo-se optado 

pela teoria dualista, em razão da inegável distinção entre a função legislativa e judicante; 

assim como a visível existência e incidência do direito material, independentemente do 

processo. 

 

2.2. É preciso, todavia, relativizar o binômio: monismo-dualismo, reconhecendo-se 

que o monismo explica especialmente a sujeição da certeza do direito à função jurisdicional e 

a sua criação por meio da respectiva aplicação e interpretação do Direito. Tal relativização vai 

ao encontro da própria idéia de unidade da ciência e aproximação do direito material ao 

processo, com vistas à efetividade da prestação jurisdicional.                                  

 

3. A partir das principais teorias da natureza jurídica do processo, é possível 

compreendê-lo como relação jurídica, associada à idéia de procedimento em contraditório, 

atendendo-se, dessa forma, à complexidade do fenômeno e sua conformação constitucional.  

 

4. O processo encontra-se permeado pelo direito material. As relações se estabelecem 

de diversas formas, dentre as quais por meio da ação, sentença, tutela e demanda. A relação 

entre as eficácias dos planos também diz respeito à relação entre processo e direito material.  

 

5. O processo tem como finalidade a realização do direito objetivo, a pacificação 

social e a efetiva realização do direito material, com vistas a alcançar a justiça do caso 

concreto.  

 

6. A finalidade de obtenção de justiça ao caso concreto está relacionada à conformação 

do processo para a obtenção da verdade dentre as versões apresentadas e a realização efetiva 

do direito material reconhecido. Trata-se, todavia, da legitimação pelo procedimento como 

critério de aferição de justiça da decisão.           
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6.1. Com efeito, o objetivo de Justiça pelo processo contém forte carga de utopia. Será 

sempre um parâmetro de procedimento e de interpretação, jamais uma realização palpável, eis 

que o processo jamais encontrará o direito material com perfeição.    

7. O direito fundamental a efetividade, que atualmente vem preponderando sobre o 

valor segurança, constitui um direito fundamental que pode ser resumido na aptidão do 

processo para prestar a tutela jurisdicional adequada, em tempo razoável.        

 

8. Resta aceita a idéia de que o direito subjetivo é um status correspondente ao dever 

do sujeito passivo; a pretensão corresponde à possibilidade de exigência de satisfação do 

direito subjetivo (v. g. crédito vencido), mas que depende de sua concordância; e a ação 

material importa um agir para a satisfação, prescindindo-se de qualquer ato do sujeito passivo. 

As categorias da pretensão e ação material revelam-se úteis em explicar, respectivamente, a 

possibilidade de exigência e o agir para satisfação, independentemente da vontade do 

obrigado. Conquanto vedada a autotulela, a ação material é exercida por meio de sua 

afirmação em juízo.           

 

9. As diversas teorias da ação apresentadas no estudo não explicam o fenômeno de 

forma completa. Com efeito, observadas em seu conjunto, tendem a se completar. Assim, v. 

g., a teoria concreta explica o direito à decisão favorável para quem tem razão; a teoria 

abstrata explica a ação processual para todos; a teoria eclética as aproxima e a teoria dualista 

de Pontes de Miranda, em certa medida, aproveita a todos os conceitos e sistematiza-os. Daí a 

constatação de que a compreensão do fenômeno da ação se faz pela análise do conjunto das 

teorias, tendo em vista a construção gradativa do conceito, e não pela adoção de uma ou de 

outra, diversamente do que ocorre com outros institutos do processo.   

  

10. A ação também pode ser compreendida como uma “posição subjetiva complexa de 

evolução progressiva”, entendida a partir de uma série de poderes, faculdades, direitos, 

deveres e ônus atribuídos ao autor, desde o início da demanda até a realização fática da 

decisão final.4 A ênfase na tutela jurisdicional representa uma evolução em relação às teorias 

da ação, no sentido de complementá-las, trazendo novos elementos.     

 

11. A palavra ação designa fenômenos diversos, tais como uma categoria do direito 

material (ação material), do direito processual (ação processual) ou o próprio direito de 
                                                           
4 OLIVEIRA; MITIDIERO, 2010, p. 140.      
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invocar a tutela jurisdicional (direito de ação). Daí sua importância nas relações entre direito e 

processo.   

 

12. A tutela jurídica, em seu sentido mais amplo, compreende a “defesa ou proteção 

do patrimônio jurídico”5 e existe independentemente do resultado do processo.  

 

13. A Constitucionalização do direito ao acesso à jurisdição (art. 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal) estabelece uma série de garantia aos jurisdicionados, considerando-se 

os deveres prestacionais do Estado e impõe a realização de um processo justo e efetivo. 

 

14. As eficácias que tradicionalmente tem como objeto às ações ou sentenças, em 

razão da moderna conformação do processo, também podem abranger as tutelas ou demandas.           

 

15. O critério de classificação das eficácias está situado no ambiente processual, com 

forte influência do direito material, conforme concepção doutrinaria dominante. 

 

16. A conformação das eficácias, dentre outras influências ao longo da história, sofreu 

influência da chamada jurisdição declaratória; do fenômeno que se costuma chamar de 

pessoalização dos direito reais e da própria ideologia que permeou o Estado liberal clássico.  

 

17. A classificação quinaria das ações, ainda que possam variar os critérios para se 

chegar às cinco eficácias, tem se revelado útil no dia-dia forense, ao contrário da classificação 

ternária, a qual não compreende a realidade por inteiro. Além disso, adotar-se a classificação 

quinaria, em que a eficácia mandamental e executiva são colocadas ao lado da declaratória, 

constitutiva e condenatória, para além de uma questão meramente terminológica ou 

classificatória, significa dar a devida relevância aos modelos, valores e anseios do processo, 

inclusive a tão preconizada efetividade.                

 

18. O processo sincrético não transforma a sentença condenatória, destinada 

precipuamente ao pagamento de quantia em pecúnia, em executiva, eis que a condenatória 

pressupõe a necessidade de obtenção, individualização e expropriação do patrimônio do 

devedor, a partir do princípio da responsabilidade patrimonial.           

                                                           
5 OLIVEIRA, 2008, p. 107. Não fala apenas em “resolução da crise sofrida pelo direito material” para incluir na 

definição de tutela, a hipótese da ação declaratória negativa.         
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19. Ainda que se reconheça a margem de atuação do juiz no tocante à determinação 

das eficácias da ação, sentença, tutela ou demanda, as mesmas também encontram balizas no 

direito material, justamente para uma maior satisfação da pretensão requerida, equilibrando-se 

o valor efetividade e o valor segurança, evitando-se assim o arbítrio. Por outro lado, a 

compreensão das eficácias é fundamental ao diagnostico e prognostico dos problemas que 

envolvem a efetividade e ao encaminhamento das soluções.         

  

Enfim, procurou-se demonstrar que o processualista deve posicionar-se sobre a 

concepção que tem de sua Ciência, do ordenamento jurídico, do processo e sua finalidade, 

para então compreender de que forma e com quais objetivos o processo se relaciona com o 

direito material, com vistas ao estreitamento dessa relação. Muitas das questões que se 

consideram superadas, em verdade, ainda encontram-se em aberto. Destarte, o problema da 

ação e da classificação das eficácias das ações, sentenças, tutelas ou demandas, em que até os 

dias de hoje impera o desacerto, afigura-se importante ponto de contato entre o processo e o 

direito material, pois diz respeito à própria entrega da prestação jurisdicional, sem prejuízo 

das diversas outras possibilidades de abordagem do tema, como, v. g., o estudo do objeto do 

processo, que desborda o objeto do presente estudo.             

 

Todas essas questões terão um melhor tratamento se não tivermos receio até mesmo de 

“misturar” o processo ao direito material, o que não significa negar a sua autonomia; 

reconhecendo-se assim a unidade da Ciência e a complexidade do fenômeno jurídico.       
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